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D E C R E T A :

Art. 1º O art. 2º do Regulamento da Organização, Funcio-
namento e Execução dos Registros Genealógicos de Animais Do-
mésticos no País, aprovado pelo Decreto nº 58.984, de 3 de agosto de
1966, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º São considerados animais domésticos, para os efei-
tos deste Regulamento, as seguintes espécies: asinina, bovina,
bubalina, eqüina, suína, ovina, caprina, canina, leporina e outras
de interesse zootécnico e econômico, assim definidas pelo Mi-
nistério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento.” (NR)

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Art. 3º Ficam revogados os Decretos nos 66.331, de 17 de
março de 1970, e 84.763, de 3 de junho de 1980.

Brasília, 27 de fevereiro de 2004; 183º da Independência e
116º da República.

JOÃO PAULO CUNHA
Roberto Rodrigues

<!ID979269-0> DECRETO No 4.999, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2004

Autoriza a desvinculação de ações depo-
sitadas no Fundo de Amortização da Dívida
Pública Mobiliária Federal - FAD e no Fun-
do Nacional de Desestatização - FND.

O PRESIDENTE DA CÂMARA DOS DEPUTADOS, no
exercício do cargo de Presidente da República, usando da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista
o disposto na Lei no 9.069, de 29 de junho de 1995, e no Decreto no

1.068, de 2 de março de 1994,

D E C R E T A :

Art. 1o Fica autorizada a desvinculação, do Fundo de Amor-
tização da Dívida Pública Mobiliária Federal - FAD e do Fundo
Nacional de Desestatização - FND, das ações representativas da par-
ticipação acionária da União no capital social das empresas rela-
cionadas nos quadros constantes dos Anexos I e II deste Decreto,
respectivamente.

Art. 2o Este Decreto entra em vigor na data de sua pu-

blicação.

Brasília, 27 de fevereiro de 2004; 183o da Independência e

11 6 o da República.

JOÃO PAULO CUNHA

Antonio Palocci Filho

Guido Mantega

Luiz Fernando Furlan

ANEXO I

EMPRESAS
Espécie/Classe das

Ações

Quantidade de Ações
da União a serem des-

vinculadas do FAD
TELASA CELU-

LAR S/A
Ordinárias 95.446

Preferenciais Classe
“B”

77.604

Preferenciais Classe
“C”

722

TELPA CELULAR
S/A

Ordinárias 13.037

Preferenciais Classe
“B”

60.542

TELECEARÁ CE-
LULAR S/A

Preferenciais Classe
“B”

12.077

TELEPISA CELU-
LAR S/A

Ordinárias 499

Preferenciais Classe
“B”

4.800

TELERN CELU-
LAR S/A

Preferenciais Classe
“B”

11 . 6 0 0

ANEXO II

EMPRESAS
Espécie/Classe das

Ações

Quantidade de Ações da
União a serem desvincu-

ladas do FND
TELECEARÁ CE-

LULAR S/A
Preferenciais Classe
“D”

17.446.807

TELEPISA CE-
LULAR S/A

Preferenciais Classe
“C”

5.588.103

Preferenciais Classe
“D”

245.228

TELERN CELU-
LAR S/A

Preferenciais Classe
“C”

13.839.890

Preferenciais Classe
“D”

2.582.394

No 123, de 26 de fevereiro de 2004. Sobrevôo no território nacional,
no dia 18 de março de 2004, de uma aeronave C-141, pertencente à
Força Aérea dos Estados Unidos da América, em missão de trans-
porte de carga, procedente de Henry Rohlsen, nas Ilhas Virgens, com
pouso em Brasília, de onde decolará no dia 19 seguinte, com destino
a Assunção, no Paraguai.

Autorizo. Em 27 de fevereiro de 2004.

CONSELHO DE GOVERNO
CÂMARA DE REGULAÇÃO DO MERCADO

DE MEDICAMENTOS
S E C R E TA R I A - E X E C U T I VA 

<!ID979258-0> RESOLUÇÃO Nº 1, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2004

Estabelece os critérios de composição de
fatores para o ajuste de preços de medi-
camentos.

A Secretaria-Executiva faz saber que o CONSELHO DE
MINISTROS da CÂMARA DE REGULAÇÃO DO MERCADO DE
MEDICAMENTOS-CMED, em obediência ao disposto no Decreto nº
4.937, de 29 de dezembro de 2003 e nos parágrafos 1º a 5º e caput do
artigo 4º da Lei nº 10.742, de 6 de outubro de 2003, no uso da
competência que lhe confere o inciso II do artigo 6º da Lei nº 10.742,
de 2003, e o inciso II do artigo 2º do Decreto nº 4.766, de 26 de
junho de 2003, deliberou expedir a seguinte RESOLUÇÃO:

Art. 1º Fica autorizado um ajuste de preços de medicamentos
em 31 de março de 2004, tendo como referência o Preço Fabricante
- PF praticado em 31 de agosto de 2003.

Art. 2º O ajuste de preços de medicamentos, de que trata o
artigo anterior, será baseado em um modelo de teto de preços cal-
culado com base em um índice, um fator de produtividade, uma
parcela de fator de ajuste de preços relativos intra-setor e uma parcela
de fator de ajuste de preços relativos entre setores.

Parágrafo único. O índice a ser utilizado, de que trata o
caput, será o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo -
IPCA, calculado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e
Estatística - IBGE , acumulado no período de setembro de 2003, cuja
publicação se deu em outubro de 2003, até fevereiro de 2004, cuja
publicação se dará em março de 2004.

Art. 3º O fator de produtividade, de que trata o § 3º do artigo
4º da Lei nº 10.742, de 2003, é expresso em percentual e vem a ser
o mecanismo que permite repassar aos consumidores, por meio dos
preços dos medicamentos, projeções de ganhos de produtividade das
empresas produtoras de medicamentos

Parágrafo único. O fator de produtividade é estabelecido a
partir da estimativa de ganhos prospectivos de produtividade da in-
dústria farmacêutica, na forma do anexo a esta Resolução.

Art. 4º A parcela do fator de ajuste de preços relativos entre
setores, a que se refere o inciso II do § 4º da Lei nº 10.742, de 2003,
é expresso em percentual e calculado com base na variação dos
custos dos insumos, desde que tais custos não sejam recuperados pelo
cômputo do índice previsto no parágrafo único do artigo 2o.

Parágrafo único. A forma de estabelecimento do fator de
ajuste de preços relativos entre setores está explicitada no anexo a
esta Resolução.

Art. 5º A parcela do fator de ajuste de preços relativos intra-
setor, a que se refere o inciso I do § 4º da Lei nº 10.742, de 2003, é
expresso em percentual e calculado com base no poder de mercado,
que é determinado, entre outros, pela assimetria de informação, pelas
barreiras à entrada e pelo poder de monopólio.

Parágrafo único. A forma de estabelecimento do fator de
ajuste de preços relativos intra-setor está explicitada no anexo a esta
Resolução.

Art. 6º Após a publicação oficial do IPCA de fevereiro de
2004, a CMED editará resolução específica dispondo acerca da forma
de definição do Preço Fabricante e do Preço Máximo ao Consumidor
dos medicamentos, da forma de apresentação de Relatório de Comer-
cialização pelas empresas produtoras, e de todas as outras providências
inerentes à viabilização do ajuste dos preços dos medicamentos.

Art. 7° Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

LUIZ MILTON VELOSO COSTA
Secretário-Executivo

ANEXO

1 - FÓRMULA

VPP = IPCA - X + Y + Z

onde,

1.1. VPP representa a variação percentual do preço do me-
dicamento;

<!ID979272-0>

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA CÂMARA DOS
DEPUTADOS, NO EXERCÍCIO DO CARGO DE

PRESIDENTE DA REPÚBLICA

MENSAGEM

Nº 88, de 27 de fevereiro de 2004. Restituição ao Congresso Nacional
de autógrafos do projeto de lei que, sancionado, se transforma na Lei
nº 10.843, de 27 de fevereiro de 2004.

Nº 89 de 27 de fevereiro de 2004. Encaminhamento ao Congresso
Nacional do texto do projeto de lei que “Altera a Lei nº 8.248, de 23
de outubro de 1991, a Lei nº 8.387, de 30 de dezembro de 1991, e a
Lei nº 10.176, de 11 de janeiro de 2001, dispondo sobre a capacitação
e competitividade do setor de informática e automação, e dá outras
providencias”.
<!ID979270-0>

MINISTÉRIO DA DEFESA

Exposições de Motivos:

No 122, de 26 de fevereiro de 2004. Sobrevôo no território nacional,
de uma aeronave tipo F-50, pertencente à Força Aérea da Itália, em
missão de transporte do Vice-Chefe do Estado-Maior da Aeronáutica
Italiana e comitiva, para cumprir a seguinte programação de vôo, no
mês de março de 2004:
dia 4 - ingressará no território nacional, procedente da Ilha do Sal,
em Cabo Verde, com pouso em Recife, decolando no mesmo dia
com destino a São José dos Campos;
dia 6 - decolará de São José dos Campos e pousará em Brasília;
dia 9 - decolará de Brasília com destino à Ilha do Sal.

Presidência da República
.
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1.2. IPCA representa a taxa de inflação medida pela variação
percentual do Índice de Preços ao Consumidor Amplo;

1.3. X representa o fator de produtividade;
1.4. Y representa o fator de ajuste de preços relativos entre

setores; e
1.5. Z representa o fator de ajuste de preços relativos intra-setor.

2 - FATOR DE PRODUTIVIDADE (FATOR X)

2.1. Fica fixado um fator de produtividade fixado o ano de
2004 em 0,00 % e, para o ano de 2005, de 1,50 %.

2.2. O fator de produtividade é fixado com base na projeção
de ganhos decorrentes do comportamento geral esperado da economia
brasileira para o período - para o ano de 2004 o Banco Central do
Brasil, em seu Relatório de Inflação de dezembro/2003, aponta que as
perspectivas setoriais sinalizam para uma expansão do PIB de 3,5% -
assim como o desempenho histórico da economia brasileira.

2.3. O fator de produtividade considera uma variação pros-
pectiva da produtividade baseada:

2.3.1. na projeção de ganhos de produtividade de um cenário
sem regulação, decorrente deste comportamento previsto para a econo-
mia brasileira para o espaço temporal em que o fator será aplicado; e

2.3.2. no entendimento de que o estímulo à oferta de me-
dicamentos, conforme dispõe o artigo 1º da lei nº 10.742, de 2003,
induz as empresas produtoras de medicamentos a buscar elevações de
produtividade.

3 - FATOR DE AJUSTE DE PREÇOS RELATIVOS EN-
TRE SETORES (FATOR Y).

SECRETARIA ESPECIAL
DE AQÜICULTURA E PESCA

<!ID979273-0>

PORTARIA Nº 33, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2004

O SECRETÁRIO ESPECIAL DE AQÜICULTURA E
PESCA DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, no uso das atri-
buições que lhe confere o art. 23 da Lei nº 10.683, de 28 de maio de
2003, e tendo em vista o disposto na Lei nº 9.445, de 14 de março de
1997, regulamentada pelo Decreto SEAP/PR nº 4.969, de 30 de ja-
neiro de 2004, e no Anexo I da Portaria MAPA nº 457, de 12 de
novembro de 1997,

R E S O LV E : 

Art. 1º Publicar a planilha com as novas previsões em reais
(R$) do litro do óleo diesel consumido por embarcações pesqueiras,
relativo aos Estados, referente ao exercício de 2004, a relação anexa.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ FRITSCH

ANEXO

Estados Previsão em reais (R$) do litro do
óleo diesel com subvenção

AMAZONAS 0,1756
CEARÁ 0,1802
ESPIRÍTO SANTO 0,1914
RIO GRANDE DO NORTE 0,1880
PA R Á 0,1862
PA R A N Á 0,1868
RIO GRANDE DO SUL 0,1868
RIO DE JANEIRO 0,1868
SANTA CATARINA 0,2049
SERGIPE 0,1880
SÃO PAULO 0,1854
PIAUÍ 0,1808

SECRETARIA ESPECIAL DOS
DIREITOS HUMANOS

CONSELHO NACIONAL DE COMBATE À
DISCRIMINAÇÃO

<!ID978102-0> RETIFICAÇÃO

Na Resolução nº 16, publicada no D.O.U de 08.12.2003,
Seção I, Página 6, onde se lê: “Resolução nº 16, de 19 de novembro
de 2003”, leia-se: “Resolução nº 005, de 19 de novembro de 2003”.

SECRETARIA DE APOIO RURAL E
C O O P E R AT I V I S M O 

SERVIÇO NACIONAL DE PROTEÇÃO DE
C U LT I VA R E S 

<!ID978442-0>DECISÃO N° 2, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2004

A Coordenadora-Geral do Serviço Nacional de Proteção de Cul-
tivares, em cumprimento ao disposto no § 7° do art. 18 da Lei n° 9.456/97
e pelo Decreto n° 2.366/97, defere o pedido de proteção da cultivar da
espécie aveia (Avena strigosa Schreb.), n° 21806.000449/2003-23, de-
nominada Agro Zebu. Fica aberto o prazo de 60 (sessenta) dias para
recurso, contados da publicação deste Aviso.

ARIETE DUARTE FOLLE

Ministério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento

.

SECRETARIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA

<!ID977705-0>INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 17,
DE 25 DE FEVEREIRO DE 2004

O SECRETÁRIO DE DEFESA AGROPECUÁRIA, DO MI-
NISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO,
no uso da atribuição que lhe confere o art. 15, inciso II, do Anexo I, do
Decreto nº 4.629, de 21 de março de 2003, tendo em vista o disposto na
Lei nº 8.974, de 5 de janeiro de 1995, regulamentada pelo Decreto nº
1.752, de 20 de dezembro de 1995, no Decreto nº 4.680, de 24 de abril de
2003, na Instrução Normativa nº 3, de 10 de janeiro de 2001, na Instrução
Normativa nº 65, de 9 de setembro de 2003,

Considerando a necessidade de disciplinar a importação e o
uso seguro e correto dos Kits para análises de detecção de organismos
geneticamente modificados e micotoxinas em produtos, subprodutos e
derivados de origem vegetal, e o que consta do Processo nº
21000.000971/2004-61, resolve:

Art. 1º Estabelecer as regras para a importação de kits para
análises em produtos, subprodutos e derivados de origem vegetal,
conforme o disposto no Anexo I.

Art. 2º Estabelecer o programa de monitoramento e fisca-
lização dos Kits, conforme o constante do Anexo II.

Art. 3º Subdelegar competência ao Diretor do Departamento
de Defesa e Inspeção Vegetal - DDIV para baixar os atos normativos
inerentes ao programa mencionado no art. 2º.

Parágrafo único. A coordenação do programa de monito-
ramento e fiscalização ficará a cargo da Coordenação de Laboratório
Vegetal - CLAV.

Art 4º Os critérios para verificação de desempenho dos Kits
constantes do Plano de Estudo serão fixados pela CLAV/DDIV, podendo
ser modificados e aprimorados conforme as necessidades do MAPA.

Art. 5º Para adequação às novas normas estabelecidas nesta
Instrução Normativa, será concedida Autorização Provisória para Im-
portação de Kits - AIK-P, pelo prazo de 60 (sessenta) dias após a
publicação deste ato normativo.
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1.2. IPCA representa a taxa de inflação medida pela variação
percentual do Índice de Preços ao Consumidor Amplo;

1.3. X representa o fator de produtividade;
1.4. Y representa o fator de ajuste de preços relativos entre

setores; e
1.5. Z representa o fator de ajuste de preços relativos intra-setor.

2 - FATOR DE PRODUTIVIDADE (FATOR X)

2.1. Fica fixado um fator de produtividade fixado o ano de
2004 em 0,00 % e, para o ano de 2005, de 1,50 %.

2.2. O fator de produtividade é fixado com base na projeção
de ganhos decorrentes do comportamento geral esperado da economia
brasileira para o período - para o ano de 2004 o Banco Central do
Brasil, em seu Relatório de Inflação de dezembro/2003, aponta que as
perspectivas setoriais sinalizam para uma expansão do PIB de 3,5% -
assim como o desempenho histórico da economia brasileira.

2.3. O fator de produtividade considera uma variação pros-
pectiva da produtividade baseada:

2.3.1. na projeção de ganhos de produtividade de um cenário
sem regulação, decorrente deste comportamento previsto para a econo-
mia brasileira para o espaço temporal em que o fator será aplicado; e

2.3.2. no entendimento de que o estímulo à oferta de me-
dicamentos, conforme dispõe o artigo 1º da lei nº 10.742, de 2003,
induz as empresas produtoras de medicamentos a buscar elevações de
produtividade.

3 - FATOR DE AJUSTE DE PREÇOS RELATIVOS EN-
TRE SETORES (FATOR Y).

SECRETARIA ESPECIAL
DE AQÜICULTURA E PESCA

<!ID979273-0>

PORTARIA Nº 33, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2004

O SECRETÁRIO ESPECIAL DE AQÜICULTURA E
PESCA DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA, no uso das atri-
buições que lhe confere o art. 23 da Lei nº 10.683, de 28 de maio de
2003, e tendo em vista o disposto na Lei nº 9.445, de 14 de março de
1997, regulamentada pelo Decreto SEAP/PR nº 4.969, de 30 de ja-
neiro de 2004, e no Anexo I da Portaria MAPA nº 457, de 12 de
novembro de 1997,

R E S O LV E : 

Art. 1º Publicar a planilha com as novas previsões em reais
(R$) do litro do óleo diesel consumido por embarcações pesqueiras,
relativo aos Estados, referente ao exercício de 2004, a relação anexa.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ FRITSCH

ANEXO

Estados Previsão em reais (R$) do litro do
óleo diesel com subvenção

AMAZONAS 0,1756
CEARÁ 0,1802
ESPIRÍTO SANTO 0,1914
RIO GRANDE DO NORTE 0,1880
PA R Á 0,1862
PA R A N Á 0,1868
RIO GRANDE DO SUL 0,1868
RIO DE JANEIRO 0,1868
SANTA CATARINA 0,2049
SERGIPE 0,1880
SÃO PAULO 0,1854
PIAUÍ 0,1808

SECRETARIA ESPECIAL DOS
DIREITOS HUMANOS

CONSELHO NACIONAL DE COMBATE À
DISCRIMINAÇÃO

<!ID978102-0> RETIFICAÇÃO

Na Resolução nº 16, publicada no D.O.U de 08.12.2003,
Seção I, Página 6, onde se lê: “Resolução nº 16, de 19 de novembro
de 2003”, leia-se: “Resolução nº 005, de 19 de novembro de 2003”.

SECRETARIA DE APOIO RURAL E
C O O P E R AT I V I S M O 

SERVIÇO NACIONAL DE PROTEÇÃO DE
C U LT I VA R E S 

<!ID978442-0>DECISÃO N° 2, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2004

A Coordenadora-Geral do Serviço Nacional de Proteção de Cul-
tivares, em cumprimento ao disposto no § 7° do art. 18 da Lei n° 9.456/97
e pelo Decreto n° 2.366/97, defere o pedido de proteção da cultivar da
espécie aveia (Avena strigosa Schreb.), n° 21806.000449/2003-23, de-
nominada Agro Zebu. Fica aberto o prazo de 60 (sessenta) dias para
recurso, contados da publicação deste Aviso.

ARIETE DUARTE FOLLE

Ministério da Agricultura,
Pecuária e Abastecimento

.

SECRETARIA DE DEFESA AGROPECUÁRIA

<!ID977705-0>INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 17,
DE 25 DE FEVEREIRO DE 2004

O SECRETÁRIO DE DEFESA AGROPECUÁRIA, DO MI-
NISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO,
no uso da atribuição que lhe confere o art. 15, inciso II, do Anexo I, do
Decreto nº 4.629, de 21 de março de 2003, tendo em vista o disposto na
Lei nº 8.974, de 5 de janeiro de 1995, regulamentada pelo Decreto nº
1.752, de 20 de dezembro de 1995, no Decreto nº 4.680, de 24 de abril de
2003, na Instrução Normativa nº 3, de 10 de janeiro de 2001, na Instrução
Normativa nº 65, de 9 de setembro de 2003,

Considerando a necessidade de disciplinar a importação e o
uso seguro e correto dos Kits para análises de detecção de organismos
geneticamente modificados e micotoxinas em produtos, subprodutos e
derivados de origem vegetal, e o que consta do Processo nº
21000.000971/2004-61, resolve:

Art. 1º Estabelecer as regras para a importação de kits para
análises em produtos, subprodutos e derivados de origem vegetal,
conforme o disposto no Anexo I.

Art. 2º Estabelecer o programa de monitoramento e fisca-
lização dos Kits, conforme o constante do Anexo II.

Art. 3º Subdelegar competência ao Diretor do Departamento
de Defesa e Inspeção Vegetal - DDIV para baixar os atos normativos
inerentes ao programa mencionado no art. 2º.

Parágrafo único. A coordenação do programa de monito-
ramento e fiscalização ficará a cargo da Coordenação de Laboratório
Vegetal - CLAV.

Art 4º Os critérios para verificação de desempenho dos Kits
constantes do Plano de Estudo serão fixados pela CLAV/DDIV, podendo
ser modificados e aprimorados conforme as necessidades do MAPA.

Art. 5º Para adequação às novas normas estabelecidas nesta
Instrução Normativa, será concedida Autorização Provisória para Im-
portação de Kits - AIK-P, pelo prazo de 60 (sessenta) dias após a
publicação deste ato normativo.
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